
                                        
PROJETO DE LEI Nº 0124 de 13 de maio de 2019. 

 
INSTITUI O REGIME ESPECIAL DE 

PARCELAMENTO DE DÉBITOS – RESP-DEB, NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FAZENDA. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art.1
o
 Fica instituído o Regime Especial de Parcelamento de Débitos – RESP-

DEB, no âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos desta Lei.   

 

§ 1
o
 Poderão aderir ao RESP-DEB pessoas físicas e jurídicas, de direito 

público ou privado, inclusive aquelas que se encontrarem em recuperação judicial.  

 

§ 2
o
 O RESP-DEB abrange os débitos de natureza tributária e não tributária, 

vencidos até 31 de dezembro de 2018, inclusive aqueles objeto de parcelamentos 

anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou judicial, ou 

provenientes de lançamento de ofício efetuados após a publicação desta Lei, desde que 

o requerimento seja efetuado no prazo estabelecido no § 3
o
 deste artigo.   

 

§ 3
o
 A adesão ao RESP-DEB ocorrerá por meio de requerimento a ser efetuado 

até o dia 30 de agosto de 2019 e abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na 

condição de contribuinte ou responsável. 

 

§ 4
o
 A adesão ao RESP-DEB implica: 

 

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito 

passivo, na condição de contribuinte ou responsável, e por ele indicados para compor o 

RESP-DEB, nos termos dos arts. 389 e 395 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março 

de 2015 (Código de Processo Civil); 

 

II - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na condição de 

contribuinte ou responsável, das condições estabelecidas nesta Lei; 

 

III - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados no 

RESP-DEB e dos débitos vencidos após 31 de dezembro de 2018, inscritos ou não em 

dívida ativa do Município; 

 

IV - a vedação da inclusão dos débitos que compõem o RESP-DEB em 

qualquer outra forma de parcelamento posterior, ressalvado o reparcelamento efetuado 
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com base no Decreto nº 3.125, de 23 de dezembro de 2003 e, desde que observado o 

disposto no § 5º deste artigo. 

 

§ 5º A formalização do pedido de reparcelamento previsto no inciso IV do § 3º 

deste artigo fica condicionada ao recolhimento da primeira parcela em valor 

correspondente a: 

                    

I – 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou  

                    

II – 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados, caso haja débito 

com histórico de reparcelamento anterior. 

 

CAPÍTULO II 

DO REGIME ESPECIAL DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS 

 

Art. 2
o
 O sujeito passivo que aderir ao RESP-DEB poderá liquidar os débitos 

de que trata o art. 1
o
 desta Lei mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 

 

I - pagamento com a utilização de precatórios vencidos e não pagos pelo 

Município, relacionados nos autos dos Processos Administrativos nº 2017-0148143 e 

2018-0001181, que tramitam perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro;  

 

II - pagamento à vista com redução de 100% (cem por cento) dos juros, multas 

e honorários advocatícios até o décimo dia do mês subsequente ao mês do protocolo do 

pedido de parcelamento; 

 

III – pagamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, 

vencíveis a partir do décimo dia do mês subsequente ao mês do protocolo do pedido de 

parcelamento, com as seguintes reduções: 

 

a) 80% (oitenta por cento) dos juros; 

b) 80% (oitenta por cento) das multas; e 

c) 80% (oitenta por cento) dos honorários advocatícios. 

 

IV - pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e sucessivas, 

vencíveis a partir do décimo dia do mês subsequente ao mês do protocolo do pedido de 

parcelamento, com as seguintes reduções: 

 

a) 80% (noventa por cento) dos juros; 

b) 60% (sessenta por cento) das multas; e 

c) 60% (sessenta por cento) dos honorários advocatícios; 

 

V - pagamento em até 72 (setenta e duas) parcelas mensais e sucessivas, 

vencíveis a partir do décimo dia do mês subsequente ao mês do protocolo do pedido de 

parcelamento, com as seguintes reduções: 

 

a) 60% (sessenta por cento) dos juros; 
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b) 50% (cinquenta por cento) das multas; e 

c) 50% (cinquenta por cento) dos honorários advocatícios; 

 

VI - pagamento em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, 

vencíveis a partir do décimo dia do mês subsequente ao mês do protocolo do pedido de 

parcelamento, com as seguintes reduções: 

 

a) 40% (quarenta por cento) dos juros; 

b) 50% (cinquenta por cento) das multas; e 

c) 50% (cinquenta por cento) dos honorários advocatícios. 

 

VII – dação em pagamento de bem imóvel, nas condições estabelecidas nesta 

Lei. 

 

§ 1
o
 Na liquidação dos débitos na forma prevista nos incisos I e VII do caput 

deste artigo, a Procuradoria Especial Fazendária deverá homologar a compensação 

tributária com os precatórios vencidos e não pagos ou a dação em pagamento de bem 

imóvel.  

 

§ 2
o
 Nas hipóteses de indeferimento da compensação ou dação em pagamento 

de bem imóvel, será concedido o prazo de 30 (trinta) dias para que o sujeito passivo 

efetue o pagamento em espécie dos débitos amortizados indevidamente através da 

compensação ou dação em pagamento não homologadas pela Procuradoria Especial 

Fazendária.  

 

§ 3
o
 A falta do pagamento de que trata o § 2

o
 deste artigo implicará a exclusão 

do devedor do RESP-DEB e o restabelecimento da cobrança dos débitos 

remanescentes.  

 

§ 4
o
 A utilização de precatórios vencidos e não pagos na forma disciplinada no 

inciso I do caput deste artigo extingue os débitos sob condição resolutória de sua 

ulterior homologação.  

 

Art. 3
o
 O valor mínimo de cada prestação mensal dos parcelamentos previstos 

no art. 2
o
 desta Lei será de: 

 

I - R$ 90,00 (noventa reais), quando o devedor for pessoa física ou associação 

civil sem fins lucrativos, desde que devidamente comprovado; 

 

II – R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), quando o devedor for optante do 

Simples Nacional; e 

 

III - R$ 500,00 (quinhentos reais), quando o devedor for pessoa jurídica 

optante pelo lucro presumido ou lucro real; 

 

Parágrafo único. A prova da condição tributária do contribuinte pessoa jurídica 

deverá ser feita no ato do protocolo do pedido de parcelamento. 
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Art. 4
o
  Para incluir no RESP-DEB débitos que se encontrem em discussão 

administrativa ou judicial, o sujeito passivo deverá desistir previamente das 

impugnações ou dos recursos administrativos e das ações judiciais que tenham por 

objeto os débitos que serão quitados e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre 

as quais se fundem as referidas impugnações e recursos ou ações judiciais, e 

protocolar, no caso de ações judiciais, requerimento de extinção do processo com 

resolução do mérito, nos termos da alínea c do inciso III do caput do art. 487 da Lei 

Federal n
o
 13.105, de 2015 (Código de Processo Civil).   

 

§ 1
o
 Somente será considerada a desistência parcial de impugnação e de 

recurso administrativo interposto ou de ação judicial proposta se o débito objeto de 

desistência for passível de distinção dos demais débitos discutidos no processo 

administrativo ou na ação judicial.   

 

§ 2
o
 A comprovação do pedido de desistência e da renúncia de ações judiciais 

deverá ser apresentada na Secretaria Municipal de Fazenda até o último dia do prazo 

estabelecido para a adesão ao RESP-DEB.  

 

§ 3
o
 A desistência e a renúncia de que trata o caput deste artigo eximem o 

autor da ação do pagamento dos honorários. 

 

Art. 5
o
 Os depósitos vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados serão 

automaticamente transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda do 

Município.  

 

§ 1
o
 Após o procedimento previsto no caput deste artigo, se restarem débitos 

não liquidados, o débito poderá ser quitado na forma prevista no art. 2
o
 desta Lei. 

 

§ 2
o
 Depois da conversão em renda ou da transformação em pagamento 

definitivo, poderá o sujeito passivo requerer o levantamento do saldo remanescente, se 

houver, desde que não haja outro débito exigível. 

 

§ 3
o
 Na hipótese de depósito judicial, o disposto no caput deste artigo somente 

se aplica aos casos em que tenha ocorrido desistência da ação ou do recurso e renúncia 

a qualquer alegação de direito sobre o qual se funda a ação.  

 

Art. 6
o
 Os créditos indicados para quitação na forma do RESP-DEB deverão 

quitar primeiro os débitos não garantidos pelos depósitos judiciais que serão 

transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda do Município.  

 

Art. 7
o
 A dívida objeto do parcelamento será consolidada na data do 

requerimento de adesão ao RESP-DEB e será dividida pelo número de prestações 

indicadas.   

 

§ 1
o
 O deferimento do pedido de adesão ao RESP-DEB fica condicionado ao 

pagamento do valor à vista ou da primeira prestação, que deverá ocorrer até o décimo 

dia do mês subsequente ao mês do protocolo do pedido de parcelamento.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art487iiic
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§ 2º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será 

acrescido do IPCA-e, acumulado mensalmente, calculados a partir do mês subsequente 

ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento.  

 

Art. 8
o
 Observado o direito de defesa do contribuinte, nos termos da Lei 

Complementar nº 2, de 30 de dezembro de 2002 (Código Tributário do Município de 

Cabo Frio), implicará exclusão do devedor do RESP-DEB e a exigibilidade imediata 

da totalidade do débito confessado e ainda não pago: 

 

I - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou de 6 (seis) 

alternadas; 

 

II - a falta de pagamento de 1 (uma) parcela, se todas as demais estiverem 

pagas; 

 

III - a constatação, pela Secretaria Municipal da Fazenda ou pela Procuradoria 

Especial Fazendária, de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do sujeito 

passivo como forma de fraudar o cumprimento do parcelamento; 

 

IV - a decretação de falência ou extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica 

optante; 

 

V - a concessão de medida cautelar fiscal, em desfavor da pessoa optante, nos 

termos da Lei Federal n
o
 8.397, de 6 de janeiro de 1992; 

 

VI - a declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica - CNPJ, nos termos dos arts. 80 e 81 da Lei Federal n
o
 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996; ou 

 

VII - a inobservância do disposto no inciso III do § 4
o
 e no § 5º do art. 1

o
 desta 

Lei por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) alternados.  

 

§ 1
o
 Na hipótese de exclusão do devedor do RESP-DEB, os valores liquidados 

com os créditos de que trata o art. 2
o
 desta Lei serão restabelecidos em cobrança e: 

 

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos 

acréscimos legais, até a data da rescisão; e 

 

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas 

pagas em espécie, com acréscimos legais até a data da rescisão.  

 

§ 2
o
 As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão 

inadimplência para os fins dos incisos I e II do caput deste artigo. 

 

CAPÍTULO III 

DA DAÇÃO EM PAGAMENTO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art80..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art80..
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Art. 9º Os débitos previstos no § 2º, do art. 1º desta Lei poderão ser extintos 

mediante dação em pagamento de bens imóveis, na forma e condições estabelecidas 

nesta Lei. 

 

Parágrafo único. A dação em pagamento não se aplica aos débitos apurados na 

forma do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições, 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de 

que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Art. 10. A dação em pagamento de bens imóveis deve abranger a totalidade do 

débito que se pretende liquidar, com atualização, juros, multa e encargos legais, sem 

desconto de qualquer natureza, assegurando-se ao devedor a possibilidade de 

complementação em dinheiro de eventual diferença entre o valor da totalidade da 

dívida e o valor do bem ofertado.  

 

Art. 11. Somente será autorizada a dação em pagamento de bem imóvel: 

 

I - cujo domínio pleno ou útil esteja regularmente inscrito em nome do devedor, 

junto ao Cartório de Registro Imobiliário competente; 

 

II - que esteja livre e desembaraçado de quaisquer ônus.  

 

§ 1º Não serão aceitos os imóveis de difícil alienação, inservíveis, ou que não 

atendam aos critérios de necessidade, utilidade e conveniência, a serem aferidos pela 

Administração Pública. 

 

§ 2º Mediante manifestação fundamentada, a Administração Pública poderá 

aceitar em dação em pagamento: 

 

I - áreas invadidas exclusivamente para fins de regularização fundiária; e 

 

II - áreas inseridas dentro dos parques estaduais, municipais ou federais, para 

fins de compensação ambiental com o Ministério Público;  

 

§ 3º A dação em pagamento se dará pelo valor do laudo de avaliação do bem 

imóvel. 

 

§ 4º Se o bem ofertado for avaliado em montante superior ao valor consolidado 

do débito inscrito em dívida ativa do Município que se objetiva extinguir, sua aceitação 

ficará condicionada à renúncia irrevogável, irretratável e expressa, em escritura 

pública, por parte do devedor proprietário do imóvel, ao ressarcimento de qualquer 

diferença. 

 

§ 5º O laudo de avaliação do bem imóvel deverá ser emitido: 

 

I - por instituição financeira oficial, em se tratando de imóvel urbano; 
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II - pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, em se 

tratando de imóvel rural, caso em que o procedimento ocorrerá em atendimento ao 

interesse social, para fins de reforma agrária ou em atendimento a preservação de 

reservas ambientais. 

 

§ 6º O devedor arcará com os custos da avaliação do imóvel. 

 

Art. 12. Na hipótese do débito a ser extinto mediante dação em pagamento de 

bem imóvel, ser objeto de qualquer tipo de ação judicial, o devedor e o corresponsável, 

se houver, deverão, cumulativamente: 

 

I - desistir das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão 

quitados; 

 

II - renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as ações 

judiciais. 

 

§ 1º Somente será considerada a desistência parcial de ação judicial proposta se 

o débito objeto de desistência for passível de distinção dos demais débitos discutidos 

na ação judicial.  

 

§ 2º A desistência e a renúncia de que trata o caput deste artigo não eximem o 

autor da ação do pagamento das custas judiciais e das despesas processuais, incluindo 

honorários advocatícios, nos termos do art. 90 da Lei Federal nº 13.105, de 2015 

(Código de Processo Civil). 

 

§ 3º Caso não exista ação de execução fiscal ajuizada, a dação em pagamento 

ficará condicionada ao reconhecimento da dívida pelo devedor e pelo corresponsável, 

se houver.  

 

§ 4º Os depósitos vinculados aos débitos objeto do requerimento de extinção 

serão automaticamente transformados em pagamento definitivo ou convertidos em 

renda do Município.  

 

Art. 13. O requerimento de dação em pagamento será apresentado perante ao 

Cartório da Dívida Ativa do Município e imediatamente encaminhado a Procuradoria 

Especial Fazendária, a qual será responsável pela análise e deferimento do pleito 

requerido.  

 

Parágrafo único. No requerimento de dação em pagamento deverá 

obrigatoriamente constar os débitos objeto da dação em pagamento e deverá ser 

assinado pelo devedor ou representante legal com poderes para a prática do ato e 

instruído com: 

 

I - documento de constituição da pessoa jurídica ou equiparada, com as 

respectivas alterações que permitam identificar os responsáveis por sua gestão, ou 

documento de identificação da pessoa física, ou documento do procurador legalmente 

habilitado, conforme o caso; 
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II - certidão, extraída há menos de 30 (trinta) dias, do Cartório do Registro de 

Imóveis competente, que demonstre ser o devedor o legítimo proprietário e que ateste 

que o imóvel está livre e desembaraçado de quaisquer ônus; 

 

III - certidão de quitação do Imposto Territorial Rural - ITR, de energia elétrica, 

de água e esgoto, despesas condominiais e demais encargos sobre o imóvel; 

 

IV - certidões cíveis, criminais e trabalhistas, federais e estaduais, do domicílio 

do devedor, bem como do lugar da situação do imóvel; 

 

V - laudo de avaliação elaborado por instituição financeira oficial ou pelo 

INCRA, em se tratando de imóvel rural, expedidos há menos de 360 (trezentos e 

sessenta) dias. 

 

Art. 14. Atendidos os requisitos formais indicados no art. 13, a Procuradoria 

Especial Fazendária deverá se manifestar sobre a conveniência e oportunidade da 

dação em pagamento do bem imóvel para a recuperação do crédito tributário inscrito 

em Dívida Ativa do Município e, na hipótese de a manifestação ser favorável, 

submeter ao Secretário Municipal de Fazenda. 

 

§ 1º A Procuradoria Especial Fazendária, após a manifestação do Secretário 

Municipal de Fazenda, encaminhará o processo administrativo à Secretaria Municipal 

de Administração, para a incorporação do imóvel ao patrimônio público. 

 

§ 2º Após a incorporação do imóvel ao patrimônio público, a Procuradoria 

Especial Fazendária deverá emitir parecer conclusivo quanto à aceitação da proposta 

de dação em pagamento de bem imóvel como forma de extinção das inscrições em 

Dívida Ativa do Município. 

 

§ 3º O requerente será intimado acerca da decisão que aceitar a proposta, para: 

 

I - apresentar o termo de renúncia expressa, previsto § 3º do art. 11 desta Lei, no 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da intimação, sob pena de cancelamento 

da aceitação da proposta; 

 

II - complementação de eventual diferença entre o valor da totalidade da dívida e 

o valor do bem ofertado, mediante pagamento em dinheiro. 

 

Art. 15. A extinção dos débitos inscritos em Dívida Ativa do Município através 

da dação em pagamento está condicionada: 

 

I - ao cumprimento dos requisitos previstos nos arts. 11 e 12 desta Lei; 

 

II - à incorporação do imóvel ao patrimônio público pela Secretaria Municipal de 

Administração; 
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III - à comprovação de desistência e renúncia de ações judiciais, mediante 

apresentação da 2ª (segunda) via da petição de renúncia ao direito sobre o qual se 

funda a ação, protocolada no respectivo Cartório Judicial, ou cópia da certidão do 

Cartório que ateste o estado do processo; 

 

IV - ao recolhimento integral do valor correspondente à dação em pagamento e 

do complemento em dinheiro, se for o caso, na forma prevista no artigo anterior. 

 

Parágrafo único. Não sendo aperfeiçoada, por qualquer motivo, a incorporação do 

imóvel ao patrimônio do Município, a aceitação será desfeita e os seus efeitos 

cancelados.  

 

Art. 16. A proposta de dação em pagamento de bem imóvel suspenderá a 

exigibilidade dos débitos inscritos em dívida ativa do Município até a emissão do 

parecer previsto no §2º do artigo 14.  

 

Parágrafo único. O levantamento de garantias eventualmente existentes somente 

poderá ser realizado após a extinção da dívida pela dação em pagamento. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17.  A opção pelo RESP-DEB implica manutenção automática dos 

gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal e das garantias 

prestadas administrativamente, nas ações de execução fiscal ou qualquer outra ação 

judicial, salvo no caso de imóvel penhorado ou oferecido em garantia de execução, na 

qual o sujeito passivo poderá requerer a alienação por iniciativa particular, nos termos 

do art. 880 da Lei Federal nº 13.105, de 2015 (Código de Processo Civil). 

 

Art. 18. O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II 

do caput do art. 5
o
 e no art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), estimará o montante da renúncia fiscal 

decorrente do disposto nesta Lei e os incluirá no demonstrativo a que se refere o § 

6
o
 do art. 165 da Constituição Federal que acompanhar o projeto de lei orçamentária 

anual e fará constar das propostas orçamentárias subsequentes os valores relativos à 

renúncia. 

 

Art. 19.  A Secretaria Municipal de Fazenda editará os atos necessários à 

execução dos procedimentos previstos nesta Lei, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da data de sua publicação. 

 

Art. 20.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

                                       Cabo Frio,13 de maio de 2019. 

 

 

                              ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 
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